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INTRODUÇÃO
Em 2011, foi lançado um importante instrumento de afirmação da cidadania do povo brasileiro, o Decreto 7.508/2011. Este vem preencher uma lacuna no arcabouço do Sistema Único de Saúde (SUS), pois regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa e dá outras providências (BRASIL, 2011).
O Decreto 7.508/2011 traz consigo a criação das Redes de Atenção à Saúde (RAS) para a garantia de acesso de qualidade aos serviços de saúde, gerando uma assistência de qualidade e efetiva. As RAS são definidas como “arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado” (BRASIL, 2010).
A RAS devem se organizar a partir da necessidade de enfrentamentos de vulnerabilidades, agravos ou doenças que acometam as pessoas ou as populações. Com isso, a pactuação tripartite entre o Conselho Nacional de Secretarias Municipais, Conselho Nacional de Saúde e o Ministério da Saúde definiu que as RAS prioritárias seriam: Rede Cegonha; Rede de Atenção às Urgências e Emergências; Rede de Atenção Psicossosial; Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência e Rede de Atenção às Doenças e Condições Crônicas (BRASIL, 2011b).  Entre essas redes, o presente estudo dará maior enfoque à Rede Cegonha. 
A Rede Cegonha (RC) foi instituída pelo Ministério da Saúde (MS) em junho de 2011, por meio da Portaria 1.459, que vem assegurar a melhoria do acesso, da cobertura e da qualidade do acompanhamento pré-natal, da assistência ao parto e puerpério, e da assistência à criança. Tal portaria foi instituída com a finalidade de reduzir a mortalidade materno-infantil no Brasil, pois, mesmo com todo desenvolvimento tecnológico, tais índices se mostravam altos, principalmente na região Norte e Nordeste (BRASIL, 2014a). A estrutura organizacional da RC é composta por quatro componentes: Pré-Natal; Parto e Nascimento; Puerpério e Atenção Integral à Saúde da Criança; e Sistema Logístico. 
O caminhar das gestantes pela RC ocorre em sua grande maioria através da rede de atenção primária a saúde, e sua trajetória é composta por etapas, que perpassam desde o planejamento familiar, confirmação da gestação, realização do pré-natal, parto e acompanhamento da criança até os dois anos de idade, com o intuito de representar as diferentes necessidades de uma multiplicidade de redes de atenção à saúde envolvidas em uma linha de cuidado. 
Entretanto, mesmo com a existência de mapas que fazem parte dos protocolos que preestabelecem um fluxo que deve ser seguido, há modificações de acordo com o território e os indivíduos envolvidos, pois cada um enfrenta desafios e dificuldades para produzir a potencialidade do cuidado. Com isso, o intuito desse estudo é mapear os caminhos do cuidado de gestantes no âmbito da Rede Cegonha?
OBJETVO
Mapear os caminhos do cuidado de gestantes no âmbito da Rede Cegonha.
CAMINHOS DA PESQUISA
Trata de uma pesquisa qualitativa, que utiliza como ferramenta de análise a cartografia para responder o objetivo mapear os caminhos do cuidado de gestantes no âmbito da Rede Cegonha.
Para os geógrafos, a cartografia é um desenho que acompanha e se faz ao mesmo tempo presente nos movimentos de transformação da paisagem, diferentemente do mapa que é a representação de um todo estático. Cartografias não são encontradas apenas na geografia, as paisagens psicossociais são também cartografáveis, sendo este o processo de acompanhar e fazer, ao mesmo tempo, o desmanchamento de certos mundos (sua perda de sentido) e a formação de outros (ROLNIK, 2014).
A pesquisa foi realizada no município de São Luís (MA), com isso, para a caracterização da RC, foi disponibilizado ao pesquisador o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da Comissão Intergestores Regionais da localidade. Além disso, também foram captadas narrativas de dois gestores, sendo um do Estado e outro do Município, os quais participaram ativamente do processo de construção e implantação da rede naquele local.
Para a obtenção dos dados foram utilizadas as seguintes ferramentas: documentos, entrevistas em profundidade, observação sistemática, diário de campo. A técnica de analise utilizada da caixa de ferramentas da cartografia.
 Esse estudo responde a todos os propósitos da Resolução 466/2012 de pesquisa envolvendo seres humanos. Com parecer: 560.597 de 23/03/2014, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro Campus Macaé.

DESENHANDO A REDE CEGONHA DA ILHA DO AMOR	
O Plano de Ação da Rede Cegonha do estado maranhense foi elaborado em 2011 a partir do diagnóstico situacional da saúde da mulher e da criança de cada município. A elaboração do desenho regional da Rede Cegonha com a utilização de uma matriz diagnóstica de saúde obedecendo à Portaria 650 MS/GM, de 05 de outubro de 2011, e dos princípios que regem a portaria regulamentadora da Rede Cegonha. A pactuação do desenho regional da rede foi realizada em reuniões do Grupo de Trabalho da CIR São Luís (MA). Tal processo é verificado na narrativa dos gestores.
Na Rede Cegonha, a primeira adesão foi à portaria que saiu para os municípios. Foi o componente que foi do pré-natal e saúde da criança, essa adesão foi feita. O município fez a adesão sozinho porque o componente um (pré-natal) pode fazer isso. O componente dois (parto e nascimento) foi uma adesão regional. O processo começou com a discussão na CIR, depois, nós criamos um grupo técnico pelos cinco municípios que compõem a regional, que são: Raposa, Paço do Lumiar, Ribamar, São Luís e Alcântara. Foi feito o plano, que foi aprovado em CIR e depois aprovado em CIB. Essa versão final teve algumas alterações, a partir do Estado para aprovação em CIB, teve umas pequenas modificações (G1).
No primeiro momento, o Ministério orientou que os estados elegessem prioridades para essa implantação, as regiões prioritárias. No momento atual, 2011, 2012, o secretário de estado decidiu que todas as regiões do estado seriam prioritárias. Então, nós somos 19 regiões e todas elas prioritárias. A região de São Luís, especificamente, foi a primeira região a começar esse processo de construção e a ter conversas com os outros municípios (G2).

Essa construção da Rede Cegonha é um processo lento e gradativo, que necessita de diálogos e pactuações entre estado e municípios para que seja possível a efetivação de ações que contribuam para a integralidade do cuidado prestado. Com isso, o plano serve de norteador para a execução das fases de implementação da Rede Cegonha, bem como para o monitoramento e avaliação da implementação da Rede pelo Grupo Condutor Municipal da Rede Cegonha e pelo Ministério da Saúde.
Atualmente, o estado do Maranhão e o município de São Luís caminham juntos, no que se refere a questões políticas partidárias. Nas eleições de 2014, “o ‘clã’ dos Sarney acabou derrotado”, notícia da BBC (2014). Durante a pesquisa quando foi mencionado “São Luís do Maranhão” imediatamente os participantes referiam a uma família específica que dominou e domina até hoje esse território. Esse processo de dominação e monopólio prejudica significativamente as mudanças, por exemplo, nos sistemas de saúde. 
Como exemplo para tal fato, podemos citar a forma como eram escolhidas as localidades que recebiam equipamentos para a prestação de serviços de saúde (hospitais, maternidades e Centro de Saúde da Família-CSF). Em conversas com trabalhadores de saúde e usuários do SUS, os mesmos relatam que critério de escolha era feito de acordo com a quantidade de votos que eram recebidos pela família Sarney em determinada região ou distrito no período eleitoral e não pelas necessidades reais de determinada comunidade. No relato abaixo podemos observar outros entreves.
...organizamos um colegiado gestor de maternidade, mas a gente não conseguia ter, nesses espaços, quem realmente precisava estar, no caso, a secretária Estadual (que deveria compor) o grupo condutor. Isso porque o gestor não deixava. O gestor estadual não podia ir sem a permissão dele (Governador). Então, a gente se reunia com a Atenção Básica, gestores de Maternidades e alguns gestores às vezes... (G1).
(Antes era feita) uma regulação de leitos nos hospitais do estado. Existia a dificuldade de acesso a um hospital do município pra ligar, fazer essa ligação, esse encaminhamento com hospital do estado. A gente tinha uma política que dividia isso – a rede estadual e as demais. Hoje não mais. Atualmente, o nosso pensamento, o direcionamento da Secretaria do Estado é o de que temos uma rede só, a rede SUS. Independente da gestão que se faça, a regulação também é única (...). Falta a gente conseguir conversar com a atenção básica, com a rede assistencial, com a regulação em prol de um objetivo comum. Isso ainda é desafiador e, aqui no estado do Maranhão, nós não temos uma regulação única. Porém, no atual governo, nós temos a proposta de criar uma regulação única, a começar pela regulação obstétrica (G2).
Outra dificuldade apontada era a oposição entre prefeito e governo estadual. Isso dificultava questões relacionadas à comunicação entre os gestores e os serviços de saúde estadual e municipal. Além disso, tais empecilhos impossibilitavam o planejamento e a implantação das redes, o processo de regulação e, consequentemente, prejudicava o acesso dos usuários aos serviços de saúde.
A regulação é fundamental para a garantia do acesso dos usuários em tais serviços, sendo a sua função tomada como estratégica, devido a sua ligação direta com o planejamento, o controle, a avaliação e com os diversos níveis de complexidade da assistência na busca pela garantia da assistência integral aos usuários do SUS. A regulação é um dos instrumentos de gestão que viabilizam o ordenamento da relação dos usuários com os prestadores de saúde (MENDONÇA et al., 2006). No entanto, tal ferramenta foi esquecida por alguns gestores e acabou se tornando em mais um obstáculo para os usuários dos serviços públicos de saúde.
No começo de 2015 foi dado início a algumas mudanças, na esperança de alcançar melhorias no processo de gestão dos serviços de saúde no Maranhão. A política é uma questão que prejudica o processo de construção e implantação das redes assistências, em especial a Rede Cegonha. Ao mesmo tempo, pode ser vista com uma potência positiva quando os partidos políticos trabalham juntos, com o mesmo objetivo. Desta forma, todos são favorecidos nesse processo, porque torna-se mais fácil o trabalho da gestão e dos trabalhadores de saúde, bem como a melhoria de qualidade da assistência aos usuários.
O município de São Luís é dividido em sete Distritos Sanitários, os Serviços de Saúde existentes para a Rede Cegonha de São Luís se distribuem em 50 Unidades Básicas de Saúde e sete maternidades, sendo que apenas duas dessas são maternidades para pré-natal e gestação de alto risco. 
O primeiro contato da gestante é com o Centro de Saúde da Família. Sendo a Atenção Básica a principal porta de entrada das gestantes. A Atenção Básica, como o nome mesmo já diz, é uma estrutura básica para a construção das redes, pois encontra-se como primeiro nível organizacional da rede do SUS, que tem como funções básicas o acolhimento, as vinculações e as corresponsabilizações comunitárias. Atua prioritariamente na promoção, prevenção, tratamento e acompanhamento de agravos comuns e prevalentes na população do distrito sanitário. Para sua resolutividade, ainda requeira integração com outros níveis assistenciais, a dispensação de medicamentos, exames laboratoriais e de imagem, entre outros (KUSCHNIR; CHORNY; LIRA, 2010; MENDES, 2011).
Nesse processo de regionalização da assistência aos serviços de saúde, a atenção básica encontra-se como organizadora das RAS. Segundo Barata et al. (2013), atenção básica no SUS é a porta de entrada preferencial do sistema, pois a boa qualidade dos atendimentos e a capacidade resolutiva desse nível de atenção são fundamentais para efetivar a integralidade em saúde. As equipes de saúde, em geral, acreditam que a atenção básica abre boas possibilidades para o estabelecimento de uma porta de entrada mais resolutiva e eficaz, disponibilizando de vários recursos para aumentar os níveis de acesso, cobertura e ordenamento (SILVA, 2013).
Diante disso, podemos destacar a importância desse dispositivo de saúde nas RAS e principalmente na RC, visto que nela é iniciado o acompanhamento da gestante (pré-natal) e só a partir dela é que são encaminhadas para os serviços de alta complexidade. 
O fluxograma de gestantes no pré-natal é uma ferramenta norteadora para os profissionais de saúde seguirem um acompanhamento adequado e diminuírem os riscos de intercorrências durante a gestação. Contudo São Luís apresenta fragilidades nos atendimentos no CSF.
(...) Baixa cobertura. A gente tem cobertura de 32% da atenção básica, diante deum público que compõe 70 e poucos por centos da população. Agora, que teve ampliação, porque recebemos o Mais Médico. Os baixos índices de cobertura se dão por causa da dificuldade (em se conseguir) profissionais médicos. O quadro ainda não foi ampliado, porque a gente não consegue formar equipes com a ausência de médicos. Agora que chegaram os novos profissionais. Temos o entrave da nossa rede laboratorial, que encontra-se muito fragilizada. Ainda temos muitas dificuldades de acesso a exames (G1).
É, especificamente no município de São Luís, nós temos o problema da cobertura de PSF, que ainda é muito pequena. Não só do PSF, mas da atenção básica também. Em outras unidades, o pré-natal não precisa ser realizado só na ESF, como também pode ser realizado no ambulatório da atenção básica de outros locais. (Atualmente) há a vinculação da gestante nos hospitais que realizam o parto. No entanto, a gente tem um problema com parto de risco habitual em São Luís. Nós precisamos rever isso e o desafio é a qualificação da assistência em todos esses pontos de assistência (G2).

No início desse estudo, o quantitativo de CSF era de 50 unidades, porém iniciou-se o ano de 2016 com 54 unidades. Assim, em dois anos houve um crescimento de quatro unidades de saúde. Pode ser que esse quantitativo estatisticamente seja pequeno para uma cidade do tamanho de São Luís, porém, para uma comunidade que não possui acesso aos serviços de saúde, por não ter unidade de saúde em seu território ou está em uma área descoberta, esse aumento é significativo.   
No tocante a exames laboratoriais para gestantes – de 2014 a meados de 2015 –, devido à mudança de gestão política, os exames estavam sendo realizados com dificuldades, chegando a demorar meses para a saída do resultado na rede SUS. Segundo relatos de gestantes, elas procuravam clínicas populares para realizarem os exames de pré-natal mais rápido. À vista disso, põe em análise o acesso ao SUS, em razão de que a realização de exames é fundamental para o pré-natal. É através dos exames que profissional de saúde classifica a gestantes, desta forma reduzindo significativamente agravos durante a gestação, parto e nascimento.
No segundo semestre de 2015, o município pactuou a realização de exames. A partir disso, cada distrito sanitário passou a disponibilizar de laboratórios de referência para a realização de todos os exames laboratoriais definidos pelo Ministério da Saúde como essenciais no pré-natal, inclusive com urocultura e eletroforese de proteínas, que se tornaram obrigatórios recentemente (SÃO LUÍS, 2016).
As dificuldades referidas pelos gestores e a busca contínua pela resolução reflete na assistência hospitalar, pois uma atenção básica resolutiva e efetiva reduz o quantitativo de pré-natal de risco e alto risco, desafogando a atenção especializada. A RC do Maranhão ainda se encontra em processo de implantação, os desafios enfrentados para a efetivação dessa rede foram narrados por uma das gestoras da região:
Os desafios são todos. A implantação, a operacionalização, a mudança do modelo assistencial, a qualificação da assistência pré-natal na atenção básica, a definição dos pontos de assistência de pré-natal de alto risco no estado, qualifica-los, fazer essa articulação desses pontos de assistência de referência de pré-natal de alto risco às maternidades de alto risco, ampliar leitos obstétricos, ampliar leitos das unidades neonatais. Esses são os desafios ... (G2).
“...e colocar mesmo a rede pra funcionar.”

ALGUMAS REFLEXÕES

As questões políticas parecem interferir significativamente na qualidade dos serviços de saúde, pois, em questão de um ano, pode-se identificar os relatos de esperança, a melhoria os serviços, comunicação entre os entes Estaduais e Municipais, que emergiram nas falas de gestores. A efetivação da Rede Cegonha em São Luís encontra-se em andamento e agora se mostra em passos largos. 
Também fica explícito o empenho dos gestores e trabalhadores de saúde para a melhoria da qualidade dos serviços de saúde principalmente no que diz respeito à construção da Rede Cegonha. Mostrando assim, que a rede pode sim “sair do papel e torna-se realidade”. As dificuldades referentes a exames laboratoriais e a baixa cobertura ainda é presente em alguns territórios, estando esse processo em modificação. Desta forma, pode-se observar a importância da atenção primária para a RC, pois esta atuando com eficiência reduzirá os índices de mortalidade materno-infantil.
PALAVRAS-CHAVE: Assistência à Saúde. Gravidez.  Rede Cegonha.
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